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DECRETO  N.º 081/2023 
    De 21 de dezembro de 2023 

 
 

“Dispõe sobre normas de licitação e contratos administrativos para a Administração 
Pública direta e indireta do Município de Tombos, nos termos previstos na Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021”.  

 
 
 

     O Prefeito Municipal de Tombos, Estado de Minas Gerais, no exercício da 
atribuição que lhe confere a Lei Orgânica Municipal e tendo em vista o disposto na Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
 
     Considerando que a União foi investida da competência para editar normas gerais, 
por decorrência, a competência para regulamentar a Lei 14.133/2021, é privativa dos diversos entes 
federativos, e por via de consequência, exerce o Município o Poder Regulamentar, viabilizando a 
operacionalidade da lei com a segurança jurídica necessária; 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
      Art. 1º Este Decreto dispõe sobre normas de licitação e contratos administrativos 
para a Administração Pública direta do Município, nos termos previstos na Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021. 
 
      § 1º. Os órgãos contratantes deverão observar as normas gerais previstas na 
legislação federal e as normas específicas deste Decreto para a realização de licitação e a formalização 
e execução de contratos. 
 
   § 2º. Para as contratações com a utilização de recursos de outros entes federados 
decorrentes de transferência voluntária, a utilização das regras e procedimentos da regulamentação das 
Concedentes será obrigatória se assim disciplinado no Instrumento de Convênio ou equivalente.   
 
 

CAPÍTULO II 
DAS COMPETÊNCIAS GERAIS 

Seção I 
Das Competências das Autoridades Máximas dos Órgãos 

 
      Art. 2º Compete a autoridade máxima autorizar licitações, contratações diretas e a 
utilização de procedimentos auxiliares nas licitações e contratações no âmbito dos respectivos órgãos. 
 
    § 1º Salvo na hipótese de lei ou regulamento especial prever o contrário, compete, 
ainda, às autoridades referidas no "caput" deste artigo: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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     I - homologar licitações e adjudicar os objetos respectivos; 
 
     II - anular e revogar licitações ou declará-las desertas ou prejudicadas; 
 
     III - aplicar penalidades a licitantes e a contratados; 
 
     IV - decidir recursos administrativos; 
 
     V – decidir, por despacho específico, sobre a realização de licitação na forma 
presencial e sobre a antecipação da fase de habilitação prevista no artigo 17, § 1º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021; 
 
     VI - assinar e extinguir contratos, por qualquer meio juridicamente admitido; 
 
     VII - autorizar liberação e substituição de garantias contratuais; 
 
     VIII - autorizar devolução ou substituição de garantia para participar de licitação; 
 
     IX - assinar as alterações contratuais. 
 
     § 2º A Secretaria Municipal de Administração e Fazenda poderá estabelecer, por 
Portaria, a centralização de compras e contratações de serviços comuns aos órgãos municipais. 
    § 3º No caso do parágrafo anterior deste artigo, os demais órgãos municipais não 
poderão promover licitações para o mesmo objeto com características semelhantes, salvo em situações 
excepcionais, devidamente justificadas, mediante prévia anuência da Secretaria Municipal de 
Administração.  

 
    § 4º A Secretaria Municipal de Administração e Fazenda promoverá a capacitação 
dos pregoeiros, agentes de contratação e das equipes de apoio, bem como de todos os demais agentes 
públicos essenciais à execução do processo de licitação e contratação dos órgãos da Administração 
Municipal Direta, bem como dará suporte técnico e operacional para utilização dos sistemas 
eletrônicos utilizados no âmbito do Município. 
 
    § 5º Os registros constantes da ata de sessão, no que couber, poderão ser 
substituídos por gravação em áudio e vídeo. 

 
Seção II 

Do Compartilhamento de Estruturas entre Órgãos 
 

   Art. 3º As Secretarias Municipais poderão compartilhar estruturas para o 
processamento de licitações e contratações voltadas ao atendimento das suas necessidades, 
inclusive, designando servidores para dar apoio operacional ou promover a realização de processos 
de contratações específicos. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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CAPÍTULO III 
DAS LICITAÇÕES 

 
Seção I 

Do Plano de Contratações Anual 
 

   Art. 4º O Plano de Contratações Anual, como ferramenta de governança, 
conforme o caso, tem como função precípua racionalizar as contratações das unidades 
administrativas, subsidiar a elaboração das leis orçamentárias e evitar o fracionamento de despesas. 
 
   Art. 5º Cada órgão contratante, poderá, conforme o caso, elaborar o Plano de 
Contratações Anual descrevendo os objetos que pretende contratar no exercício seguinte. 
  

Seção II 
Da Governança das Licitações e Contratações 

 
   Art. 6º A Administração Pública Municipal Direta, no âmbito de cada um de seus 
órgãos, observará as diretrizes de integridade existentes e implementará os processos e estruturas 
complementares necessárias para viabilizar a governança das contratações, nos termos do artigo 11, 
parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
   § 1º Observada a segregação de funções, cabe aos órgãos integrantes da 
Administração Pública Municipal Direta distribuir entre suas unidades internas a competência 
para a prática dos atos necessários para licitar e contratar, correspondentes à fase preparatória do 
certame ou do contrato, tais como pesquisa de preços, reserva de recursos, elaboração de termo de 
referência e do orçamento, definição das condições de contratação e análise de riscos, dentre 
outros. 
 

     § 2º Caberá à Secretaria Municipal de Administração e Fazenda expedir 
regulamento geral sobre governança e, em conjunto com o órgão de Controle Interno, sobre 
integridade. 
 

Seção III 
Da Realização das Licitações na Forma Eletrônica 

 
   Art. 7º Todas as licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma 
eletrônica. 
 
   § 1º Faculta-se a realização na forma presencial, desde que motivada e autorizada 
pelo titular do órgão licitante, devendo a sessão pública, nessa hipótese, ser registrada em ata e 
gravada em áudio e vídeo, procedendo-se à anexação dos arquivos no processo administrativo da 
licitação. 

 
   § 2º Sem prejuízo do disposto no parágrafo § 1º deste artigo e desde que previsto 
no edital, a sessão pública poderá ser transmitida ao vivo em canal do órgão na internet. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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  § 3º Nas licitações processadas eletronicamente, serão observadas as regras 
próprias do sistema eletrônico utilizado, que deverão constar expressamente do edital. 
 

     § 4º A Secretaria Municipal de Administração e Fazenda disciplinará os sistemas 
eletrônicos a serem utilizados para processamento das licitações. 

 
Seção IV 

Da Participação de Cooperativas 
 

   Art. 8º Admitir-se-á a participação de sociedades cooperativas nas licitações e 
contratações, ressalvado nos casos inadmitidos pelos órgãos de controle ou previstos em legislação 
específica, bem como, as situações motivadas no bojo do processo de licitação.  
 

Seção V 
Das Amostras, Exames de Conformidade e Provas de Conceito 

 
   Art. 9º O edital poderá prever a realização de análise e avaliação de conformidade 
da proposta, mediante homologação de amostras, exame de conformidade ou prova de conceito, 
entre outros testes de interesse da Administração, para comprovar a aderência às especificações 
definidas no termo de referência ou no projeto básico. 
 
   § 1º Na hipótese de previsão da análise e avaliação de conformidade da proposta 
como condição de classificação, a exigência limitar-se-á ao licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar. 
 
   § 2º Havendo condições excepcionais devidamente justificadas, o edital poderá 
prever a exigência de análise e avaliação de conformidade da proposta de até três licitantes, 
observada a ordem de classificação provisória. 
 
   Art. 10 No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração 
poderá exigir amostra ou prova de conceito também no procedimento de pré-qualificação 
permanente ou no período de vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
 
   Art. 11 Ao prever a análise e avalição de conformidade, o edital deverá conter, no 
mínimo, os seguintes itens: 
 
   I - prazo adequado para entrega da amostra ou realização do exame de 
conformidade ou prova de conceito pelo licitante; 
 
   II - a possibilidade e a forma de participação dos interessados, inclusive dos demais 
licitantes, no acompanhamento do procedimento de avaliação; 
 
   III - a forma de divulgação, a todos os licitantes, do período e do local da 
realização do procedimento de avaliação e do resultado de cada avaliação; 
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   IV - o roteiro de avaliação, detalhando todas as condições em que o procedimento 
será executado, além dos critérios de avaliação; 
 
   V – as cláusulas que especifiquem a responsabilidade do ente contratante quanto 
ao estado em que a amostra será devolvida e ao prazo para sua retirada após a conclusão do 
procedimento licitatório. 
 
   Art. 12 A análise e avaliação de conformidade não substitui a verificação 
obrigatória para fins de recebimento do objeto contratado, conforme previsto no artigo 140 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 

Seção VI 
Da Padronização das Contratações 

 
   Art. 13 As contratações deverão observar os seguintes princípios: 
 
   a) da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, 
técnicas ou de desempenho; 
 
   b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. 
 
   Art. 14 As especificações para a aquisição de bens, contratação de serviços e obras, 
sempre que possível, deverão conter considerações sociais e ambientais, ponderando fatores 
sustentáveis como os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e 
matérias-primas como elemento motivador de todas as fases da contratação pública, desde o 
planejamento até a fiscalização da execução de contratos, assegurando os princípios da igualdade 
de tratamento, da não discriminação, do reconhecimento mútuo, da proporcionalidade, da 
transparência e da concorrência efetiva. 
 
   Parágrafo único. O planejamento e execução dos processos licitatórios deverão ser 
pautados com estímulos à redução de consumo, análise do ciclo de vida de produtos (produção, 
distribuição, uso e disposição) para determinar a vantajosidade econômica da oferta, estímulos 
para que os fornecedores assimilem a necessidade gradativa de oferecer ao mercado obras, 
produtos e serviços sustentáveis e fomento da inovação com uso racional de produtos com menor 
impacto ambiental negativo. 
 
   Art. 15 Caberá ao órgão de advocacia municipal disciplinar os modelos de minutas 
de editais e a padronização de contratos, bem como, as hipóteses de dispensa da análise jurídica 
prevista no artigo 53, §5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
   Art. 16 A Secretaria Municipal de Administração e Fazenda disciplinará a 
padronização do termo de referência de compras e serviços contínuos comuns a todas as unidades 
da Administração Pública Municipal. 
 

Seção VII 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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Da Vedação da Aquisição de Bens de Consumo de Luxo 
 
   Art. 17 Os bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da 
Administração Pública Municipal deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para 
cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. 
 
   § 1º Para os fins deste decreto, considera-se bem de consumo de luxo aquele: 
 
   I – cujo valor é alterado pela sua raridade, exclusividade, imagem, marca, 
notoriedade, tradição, história ou pela qualidade superior; e 
 
   II – cujas características funcionais necessárias ao uso ou consumo no caso 
concreto podem ser encontradas em produto de custo menos elevado. 
 
   § 2º Em situações excepcionais, nas quais o bem com características específicas 
possa melhor atender às necessidades da Administração e desde que devidamente demonstrado no 
estudo preliminar, não se configurará artigo de luxo. 
    

§ 3º A definição das situações excepcionais previstas no § 2º deste artigo 
competirá, privativamente, às autoridades previstas no artigo 2º deste decreto. 
 

Seção VIII 
Das Modalidades De Licitação 

 
   Art. 18 São modalidades de licitação: 
 
   I - pregão; 
 
   II - concorrência; 
 
   III - concurso; 
 
    IV - leilão; 
 
   V - diálogo competitivo. 
 
   Art. 19 Nas licitações na modalidade leilão, destinadas à alienação de imóveis, 
serão observadas as seguintes regras: 
 
   I - o preço mínimo previsto no edital de leilão será o valor da avaliação; 
 
   II - poderá ser admitido, mediante previsão expressa no edital, o parcelamento do 
valor, caso em que o número máximo de prestações será de 60  
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(sessenta) parcelas mensais, atualizadas mensalmente pela taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia (SELIC); 
 
   III - a escritura será lavrada após o pagamento integral do preço pelo licitante 
vencedor. 
 
   Art. 20 O leilão de bens móveis municipais inservíveis será processado, como 
regra, pela Secretaria Municipal de Administração.  
 

Seção IX 
Dos Critérios de Julgamento 

 
   Art. 21 O julgamento das propostas será realizado de acordo com os seguintes 
critérios: 
 
   I - menor preço;  
 
   II - maior desconto; 
 
   III - melhor técnica ou conteúdo artístico; 
 
   IV - técnica e preço; 
   V - maior lance, no caso de leilão; 
 
   VI - maior retorno econômico. 
 
   Art. 22 O critério de julgamento pelo menor preço ou maior desconto e, quando 
couber, por técnica e preço, considerará o menor dispêndio para a Administração. 
 
   Art. 23 Nas licitações com critério de julgamento por maior desconto, o 
percentual de desconto apresentado pelos licitantes incidirá linearmente sobre os preços de todos 
os itens do orçamento estimado constante do edital ou da tabela referencial de preços praticada no 
mercado. 
 
   Art. 24 O julgamento por técnica e preço considerará a maior pontuação obtida a 
partir da ponderação, segundo fatores objetivos previstos no edital, das notas atribuídas aos 
aspectos de técnica e de preço da proposta, na proporção máxima de 70% (setenta por cento) de 
valoração para a proposta técnica. 
 
   
   Art. 25 No julgamento por melhor técnica, por técnica e preço ou melhor 
conteúdo artístico, a atribuição de notas a quesitos de natureza técnica ou artística será realizada 
por banca específica para tal finalidade, com número ímpar de membros, sendo ao menos 1 (um) 
servidor efetivo ou empregado público pertencente aos quadros permanentes do órgão contratante. 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMBOS 

Gabinete do Prefeito 
 

 

Praça Cel. Quintão, 05, Centro, Tombos/MG 36844.000 
       Fone/Fax: (32) 3751 - 1595 

 

8 

   § 1º Excepcionalmente, de forma justificada, poderão ser contratados profissionais 
por conhecimento técnico, experiência ou renome na avaliação dos quesitos especificados no edital 
para compor a banca de que trata o “caput” deste artigo. 
 
   § 2º O edital poderá estabelecer pontuação mínima para as propostas técnicas, cujo 
não atingimento acarretará a desclassificação do licitante. 

 
Seção X 

 
Da Apresentação de Propostas e Lances 

 
   Art. 26 Nas licitações de serviços, conforme o caso, a planilha de composição de 
custos unitários poderá conter comando no edital no sentido de ser apresentada pelo licitante 
vencedor após o encerramento da etapa competitiva. 
 
   Parágrafo único. Nas licitações de obra e serviços de engenharia, a planilha de 
composição de custos deverá integrar a proposta das licitantes, observado o disposto no artigo 56, 
§ 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
   Art. 27 Após a etapa de oferta de lances, serão aplicados os critérios de desempate 
previstos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
   Parágrafo único. Após o procedimento previsto no “caput” deste artigo, serão 
aplicados os critérios estabelecidos pelo artigo 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, desde que 
previstos no instrumento convocatório. 
 

Seção XI 
Da Negociação da Proposta 

 
   Art. 28 Definido o resultado do julgamento, o agente de contratação, o pregoeiro 
ou a comissão de contratação poderão encaminhar  contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas no edital. 
 
   § 1º A negociação poderá ser pública e ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
   § 2º O instrumento convocatório poderá estabelecer prazo para envio da proposta 
adequada ao último valor ofertado após a negociação de que trata o “caput” deste artigo e, se 
necessário, de documentos complementares, observadas as regras atinentes ao sistema eletrônico 
utilizado. 
 
   Art. 29 Na hipótese do artigo 59, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
quando, no caso de obras e serviços de engenharia, a proposta contiver valores inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, o órgão contratante dará ao 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta antes de deliberar acerca 
de sua desclassificação. 
 

§ 1º No caso de fornecimento de bens e serviços em geral, o edital poderá 
estabelecer parâmetro de preços indicativos de inexequibilidade de propostas, tomando como 
referencial o valor orçado pela Administração. 

 
   § 2º Constatada a inexequibilidade dos preços ofertados, nos termos do artigo 59, 
III e IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a conduta do licitante poderá ser apurada a fim de 
aferir eventual tipificação como ato lesivo, nos termos da Lei Federal nº 12.846, de 2013. 

 
Seção XII 

Da Habilitação 
 

   Art. 30 A habilitação jurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-
financeira limitar-se-á ao estabelecido nos artigos 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
 

CAPÍTULO IV 
FASE PREPARATÓRIA 

Seção I 
Regras Gerais 

 
   Art. 31 As licitações para aquisições de bens e prestação de serviços deverão, 
preferencialmente, ser precedidas de estudo técnico preliminar e instruídas, se for o caso, com 
termo de referência, na forma estabelecida neste Decreto, obedecendo ao disposto no artigo 18, da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 

Seção II 
Do Estudo Técnico Preliminar 

 
   Art. 32 O ETP – Estudo Técnico Preliminar é o documento que evidencia o 
problema a ser resolvido para satisfação do interesse público, bem como a melhor solução dentre 
as possíveis, servindo de base à elaboração do Termo de Referência – TR – e dos demais 
documentos técnicos pertinentes, caso se conclua pela viabilidade da contratação. 
 
   § 1º Para o cumprimento do inciso V do § 1º do artigo 18 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, o órgão requisitante poderá: 
 
   I - utilizar-se de Estudos Técnicos Preliminares anteriores confeccionados pelo 
próprio órgão ou entidade, desde que seja declarada a manutenção de todos os critérios 
econômicos e realidade administrativa utilizados para embasar o Estudo Técnico Preliminar 
anterior; 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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   II – considerar o histórico de contratações similares anteriores para identificar 
falhas da execução decorrentes de falhas de previsão do Termo de Referência e do Estudo Técnico 
Preliminar; 
 
   III - considerar contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com 
objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor 
atendam às necessidades da administração; 
 
   IV - realizar consultas, audiências públicas ou diálogos transparentes com 
potenciais contratadas, para coleta de contribuições. 
 
   § 2º O órgão demandante, independentemente da formulação ou implementação 
de matriz de risco, deverá proceder a uma análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 
licitação ou da contratação direta e da boa execução contratual. 
 
   § 3º A análise a que se refere o § 2º deste artigo, sempre que possível, deve levar 
em consideração o histórico de licitações, inclusive as desertas ou frustradas, e contratações 
anteriores com objeto semelhante, aferindo-se e sanando-se, de antemão, eventuais questões 
controversas, erros ou incongruências do procedimento. 
   
  § 4º O ETP deverá ser elaborado pelo órgão demandante, podendo ser auxiliado 
por outros órgãos da Administração Pública, bem como, com a contratação de terceiros, com 
expertise relativa ao objeto que se pretende contratar. 
 
   Art. 33 É obrigatória a elaboração de ETP para a aquisição de bens e a 
contratação de serviços, na fase de planejamento dos seguintes processos licitatórios e contratações 
diretas: 
 

I - que resultem em Contratos Corporativos do Município de Tombos; 
 

II - cujo critério de julgamento seja melhor técnica ou conteúdo artístico, técnica e 
preço, maior retorno econômico ou maior desconto; 
 

 III - de aquisição de bens e prestação de serviços considerados inéditos no âmbito 
do Município de Tombos e/ou de aquisição de bens e prestação de serviços que não tenham sido 
contratados nos últimos 10 (dez) anos pela municipalidade; 
 

IV - de aquisição de bens e prestação de serviços em que haja necessidade de 
reavaliar a forma de contratação contida em contrato anterior; 
 
 

 V - de aquisição de bens que eventualmente possam ser classificados como de 
luxo, a fim de demonstrar seu caráter essencial ao atendimento da necessidade da administração, 
conforme regulamentação específica; 
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 VI - de aquisição de bens e prestação de serviços cujo valor estimado da licitação 
ou contratação direta supere R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais); 
 

VII - quando houver necessidade de audiência ou consulta pública; 
 

 VIII - de fornecimento e prestação de serviço associado, nos termos do inciso 
XXXIV do art. 6º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
 

IX - quando houver a possibilidade de opção entre aquisição ou locação de bens 
imóveis ou bens móveis duráveis; 
 

 X - para contratações de Soluções de TIC. 
 

 § 1º A obrigatoriedade da elaboração dos ETP tratada neste artigo será 
dispensada nas contratações diretas enquadradas nas hipóteses dos incisos I, II, III, VII e VIII do 
art. 75 e na hipótese do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 

 § 2º Os estudos técnicos preliminares para serviços de mesma natureza, 
semelhança ou afinidade podem ser elaborados em um único documento, desde que fique 
demonstrada a correlação entre os objetos abrangidos. 

 
   Art. 34 Quando disponível, o ETP deverá ser confeccionado nos moldes das 
minutas padronizadas fornecidas pelo órgão competente. 
 

  §1º Os ETPs de contratações anteriores do mesmo órgão, poderão ser ratificados 
nos processos licitatórios e contratações diretas posteriores para o mesmo objeto, mediante 
documento formal nos autos que apresente justificativa para essa opção e declaração com relação à 
viabilidade técnica e atualidade econômica do estudo. 

 
  § 2º Na confecção do ETP, os órgãos poderão utilizar estudos técnicos 

preliminares elaborados por outros órgãos e entidades municipais ou das demais unidades da 
federação, quando identificarem soluções semelhantes que possam se adequar à sua demanda, 
desde que devidamente justificado e ratificado pelo setor técnico responsável do órgão 
requisitante, inclusive em relação à viabilidade técnica e à atualidade econômica do estudo. 
 
   Art. 35 Na confecção do ETP, os órgãos poderão pesquisar os ETP de outras 
unidades, como forma de identificar soluções semelhantes que possam se adequar à demanda da 
Administração. 
 
   Art. 36 O ETP deverá considerar a possibilidade e vantagem na padronização dos 
produtos. 
 
   Art. 37 Na elaboração do Estudo Técnico Preliminar poderá a Secretaria 
demandante se valer do Sistema ETP Digital produzido pela União como mecanismo de 
eficiência. 
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   Art. 38 O estudo técnico preliminar deverá guardar aprofundamento e 
complexidade proporcionais às características da necessidade a ser atendida. 

 
   Parágrafo único. Identificadas as opções de contratação, a exemplo de compra, 
locação ou comodato de bens, o estudo técnico preliminar deverá considerar os custos e os 
benefícios de cada opção, com indicação da alternativa mais vantajosa. 
 

Seção III 
Do Termo de Referência 

 
   Art. 39 O Termo de Referência é o documento elaborado a partir de estudos 
técnicos preliminares e deve conter o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado, para caracterizar os serviços a serem contratados ou os bens a serem 
fornecidos, capazes de permitir à Administração a adequada avaliação dos custos com a 
contratação e orientar a correta execução, gestão e fiscalização do contrato. 
 
   Parágrafo único. O termo de referência deverá ser elaborado, sempre que possível, 
atendendo todos os requisitos estabelecidos no inciso XXIII do caput do art. 6º da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 

 
CAPÍTULO VI 

DOS INSTRUMENTOS AUXILIARES 
Seção I 

Do Credenciamento 
 
   Art. 40 O procedimento auxiliar de credenciamento, no âmbito da administração 
direta do Poder Executivo, obedecerá ao disposto neste Decreto e é aplicável às licitações e 
contratações realizadas com base na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
   § 1º Além dos procedimentos previstos no art. 79 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, o credenciamento de interessados poderá ser utilizado quando:   
 
   I - houver demonstração de que a necessidade da Administração só poderá ser 
realizada desta forma;  
 
    II - não for possível a competição entre os interessados para a prestação de um 
objeto que puder ser realizado indistintamente por todos os que desejarem contratar com a 
Administração e preencherem os requisitos de habilitação, especialmente quando a escolha, em 
cada caso concreto, do fornecedor do produto ou prestador do serviço não incumbir à própria 
Administração;  
 
   III - a contratação simultânea do maior número possível de interessados atender 
em maior medida o interesse público por ser inviável estabelecer critérios de distinção entre os 
interessados ou suas respectivas propostas em razão da uniformidade de preços de mercado.  
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    § 2º O edital de credenciamento será permanentemente aberto para ingresso de 
novos interessados. 
 
   § 3º O valor da contratação decorrente do credenciamento será predefinido pela 
Administração e compatível com os preços praticados no mercado, sendo admitida a utilização de 
tabelas de referência para sua determinação.  
 
   § 4º Em razão das especificidades do mercado, caso não seja viável o 
preestabelecimento de valor nos termos do § 3º deste artigo, a Administração deverá prever a 
forma com a qual será apurada a adequação dos preços praticados nas contratações decorrentes do 
credenciamento.  
 
  Art. 41 Caso não se pretenda a contratação, ao mesmo tempo, de todos os 
credenciados, o edital deverá prever critério objetivo de distribuição da demanda entre os 
credenciados, observando-se o critério de rotatividade.  
 
   Art. 42 Os novos credenciados, ao ingressarem no credenciamento, nos termos 
deste Decreto, serão posicionados após o último credenciado, observada a ordem estabelecida.  
 
   Art. 43 As contratações serão formalizadas por contrato ou outro instrumento 
hábil, observado o disposto no artigo 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
   Art. 44 Decorrido o prazo para assinatura do contrato ou início da execução dos 
serviços ou fornecimento de bens, sem justificativa aceita pelo órgão contratante, será convocado o 
próximo credenciado, de acordo com a ordem estabelecida em sorteio.  
 

Subseção I 
Do Cadastramento 

 
   Art. 45 O cadastramento de interessados será iniciado com a abertura de processo 
administrativo, em que o órgão público observará o disposto no art. 79 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 
 
   Art. 46 O edital de credenciamento será divulgado e mantido à disposição do 
público, em site eletrônico oficial, DOM e no Portal Nacional de Contratações Públicas, e seu 
resultado será publicado no DOM. 
 
    § 1º. Em caso de indeferimento da solicitação de credenciamento, caberá recurso, 
no prazo de três dias úteis, a contar da publicação da decisão de indeferimento no DOM. 
 
   § 2º. O recurso deverá ser interposto perante a autoridade que prolatou a decisão, 
sendo-lhe facultado retratar-se no prazo de três dias úteis, caso em que poderá pedir a 
complementação da documentação ou esclarecimentos sob pena de novo indeferimento. 
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   § 3º. Se a decisão recorrida for mantida, o recurso será encaminhado para 
julgamento da autoridade superior responsável pelo certame ou ao qual a gestão do contrato esteja 
vinculada ou ocupante de cargo equivalente. 
 
   § 4º. A forma de interposição dos recursos será indicada no edital de 
credenciamento. 
 
   § 5º. O indeferimento do pedido de credenciamento não inibe a sua reapresentação 
pelo interessado, condicionado ao preenchimento da exigência não atendida no pleito anterior. 
 
   Art. 47 O interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital de 
credenciamento, se habilitado, será credenciado no órgão contratante, encontrando-se apto a ser 
contratado para executar o objeto quando convocado. 
 
   Art. 48 A inscrição de interessados no credenciamento implica a aceitação integral 
e irrestrita de todas as condições estabelecidas neste Decreto e no edital de credenciamento. 
 
   Art. 49 Para a contratação do credenciado, deverá ser realizado processo de 
inexigibilidade de licitação, previsto no inciso IV do art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
devendo o processo observar o disposto no art. 72 da referida lei. 
 
   Art. 50 Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas as suas 
republicações, o órgão contratante, a seu critério, poderá convocar os credenciados para nova 
análise de documentação, quando serão exigidos os documentos que comprovem a manutenção 
das condições apresentadas quando do credenciamento do interessado, especialmente para a 
assinatura do documento de vínculo obrigacional. 
 
   Art. 51 O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 
 
   Art. 52 A administração deve permitir o cadastramento permanente de novos 
interessados. 
 
   § 1º – Haverá republicação do edital, com periodicidade não superior a vinte e 
quatro meses, para garantir a publicidade efetiva do procedimento. 
 
   § 2º – A depender do objeto e de forma devidamente motivada, o edital poderá 
estipular prazo para a assinatura de novos vínculos obrigacionais, de modo a permitir melhor 
fiscalização e controle do fornecimento do bem ou serviço por parte dos credenciados. 
 
   Art. 53 O edital fixará as condições e prazos para a denúncia ao credenciamento, 
obedecendo aos seguintes critérios: 
 
   I – o pedido de descredenciamento pelo interessado, sem a aplicação de 
penalidades administrativas, poderá se dar antes da assinatura do documento de vínculo 
obrigacional, ou diante de situações excepcionais, a critério da Administração. 
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   II – o descredenciamento por ato da administração pública poderá se dar, dentre 
outras hipóteses condizentes com o objeto do credenciamento: 
 
   a) por desinteresse da administração no objeto, devidamente fundamentado no 
processo administrativo respectivo; 
 
   b) por descumprimento das condições mínimas para a contratação por parte dos 
credenciados; 
 
   c) pelo rompimento do pacto decorrente do credenciamento por culpa do 
credenciado; 
   d) pela aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar com a 
administração pública ou declaração de inidoneidade. 
 
   Parágrafo único. A ausência de manutenção das condições iniciais, o 
descumprimento das exigências deste Decreto, do edital, do documento de vínculo obrigacional ou 
da legislação pertinente poderá ensejar o descredenciamento do interessado, observado o 
contraditório e a ampla defesa. 
 

Subseção II 
Da Contratação Paralela e Não Excludente 

 
   Art. 54 Na hipótese de contratação paralela e não excludente, caso não se pretenda 
a convocação, ao mesmo tempo, de todos os credenciados para a execução do serviço ou 
fornecimento do bem, o edital deverá prever os critérios objetivos de distribuição da demanda, 
podendo ser adotados, dentre outros, os seguintes: 
 
   I – sorteio; 
 
   II – localidade ou região onde serão executados os trabalhos. 
 
   Parágrafo único. O sorteio de que trata o inciso I será realizado em sessão pública 
e o comparecimento do credenciado à sessão é facultativo. 
 
   Art. 55 É vedada a indicação pelo órgão contratante de credenciado para atender 
demandas. 
 
   Art. 56 A lista contendo a ordem de contratação dos credenciados será 
permanentemente disponibilizada no sítio eletrônico oficial do Município. 
 

Subseção III 
Da Contratação com Seleção a Critério de Terceiros 
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   Art. 57 O credenciamento para contratação com seleção a critério de terceiros se 
dará nas hipóteses em que o beneficiário direto da prestação de serviço ou do fornecimento de 
bens definirá com quem contratará, e servirá exclusivamente para indicação, aos terceiros, daqueles 
que atendem os critérios e requisitos estabelecidos pela administração pública para atendimento do 
interesse público. 
 
   Parágrafo único - O preço do bem ou serviço será definido, pela administração 
pública, por meio de edital de credenciamento. 
 

Subseção IV 
Da Contratação em Mercados Fluidos 

 
   Art. 58 A contratação em mercados fluidos se dará nas hipóteses em que a 
flutuação constante do valor da prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de 
agente por meio de processo de licitação. 
 
   Parágrafo único. No caso de contratação por meio de mercado fluido, as 
exigências de habilitação podem se restringir às indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. 
 
   Art. 59 A verificação da atualidade dos valores da prestação e das condições de 
contratação dar-se-á: 
 
   I - mediante pesquisa diretamente junto aos credenciados, para atendimento da 
demanda; 
 
   II - por meio de atualização das informações, a partir de comunicação, por parte 
do credenciado. 
 
   Art. 60 O órgão responsável pelo credenciamento poderá instituir ambiente virtual 
ou presencial para consulta dos preços e das condições de contratação, que será atualizado pelas 
pessoas físicas ou jurídicas credenciadas, respondendo estas pelas informações obtidas. 
 
   Parágrafo único. As contratações serão instruídas a partir das informações vigentes 
à data da consulta pela Administração Municipal. 
 
   Art. 61 A administração, sempre que possível, deverá firmar um acordo 
corporativo de desconto com os fornecedores dos serviços ou bens a serem contratados prevendo a 
concessão de desconto mínimo disposto no termo de referência incidente sobre o preço de 
mercado no momento da contratação. 
 
   Art. 62 Para a busca do objeto em contratação em mercados fluidos deverá ser 
fornecida, quando couber, solução tecnológica que permita a integração com sistemas 
gerenciadores e acesso via web services aos sistemas dos fornecedores. 
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   Art. 63 Todos os credenciados que se manifestarem e que atenderem às exigências 
do edital poderão celebrar documento de vínculo obrigacional para a prestação do serviço ou 
fornecimento do bem, não havendo procedimento de classificação das manifestações. 
 

Seção II  
Da Pré-Qualificação 

 
   Art. 64 Os agentes de contratação ou Comissão de Contratação, devidamente 
designados, serão responsáveis pelo processamento da pré-qualificação. 
 
   § 1º. A pré-qualificação não gera direito à contratação futura. 
 
   § 2º. O procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto para a 
inscrição de interessados. 
 
   Art. 65 A Administração Municipal poderá realizar licitação restrita aos licitantes 
ou bens pré-qualificados, justificadamente, desde que: 
 
   I - a convocação para a pré-qualificação discrimine que as futuras licitações serão 
restritas aos pré-qualificados; 
 
   II - a pré-qualificação seja total. 
 
   Parágrafo único. Na hipótese prevista no “caput” deste artigo, o prazo máximo de 
análise dos documentos de pré-qualificação será de 10 (dez) dias úteis. 
 
   Art. 66 No caso de realização de licitação restrita, será encaminhado convite por 
meio eletrônico a todos os pré-qualificados no respectivo segmento. 
 
   Parágrafo único. O convite não exclui a obrigação de atendimento aos requisitos 
de publicidade do instrumento convocatório. 
 
   Art. 67 Constituem objetivos gerais dos processos de pré-qualificação de bens: 
 
   I - assegurar que os bens adquiridos possuam um padrão mínimo de qualidade e 
adequação aos serviços a que se destinam; 
 
   II - promover a isonomia no tratamento dispensado aos interessados na aprovação 
de bens; 
 
   III - proporcionar maior precisão na caracterização do bem a ser adquirido em 
compras futuras. 
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   Art. 68 Para a pré-qualificação, os bens devem estar acompanhados das respectivas 
descrições, justificativa formal que demonstre as potenciais vantagens que serão alcançadas com o 
procedimento, forma de avaliação e demais condições, de acordo com o termo de referência. 
 
   Art. 69 Os interessados poderão apresentar mais de uma marca ou modelo para 
um mesmo bem a ser pré-qualificado, que poderão ser aprovados desde que todos os requisitos do 
edital sejam observados para cada um deles. 
 
   Art. 70 A avaliação das propostas observará os critérios estabelecidos no edital. 
 
   § 1º É facultado, em qualquer fase do processo, a promoção de ampla diligência 
destinada a esclarecer ou complementar sua instrução, bem como solicitar a órgãos competentes a 
elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 
 
 
   § 2º Quando necessário, poderá ser solicitada a certificação da qualidade do 
produto ou do processo de fabricação, inclusive sob o aspecto ambiental, por qualquer instituição 
oficial competente ou por entidade credenciada. 
 
   § 3º Sempre que possível, os testes de avaliação poderão contar com a participação 
dos interessados, os quais, inclusive, poderão indicar assistente técnico às suas expensas. 
 
   Art. 71 Da decisão que defere ou indefere a pré-qualificação caberá recurso no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da sua publicação. 
 
   Art. 72 Será cancelada a pré-qualificação nas seguintes hipóteses, sem prejuízo das 
penalidades eventualmente aplicáveis: 
 
   I - ocorrência de fraude ou falsidade nas declarações ou provas documentais 
apresentadas no processo de pré-qualificação; 
 
   II - constatação de discrepância relevante entre os resultados dos exames realizados 
nas amostras do bem avaliado e os obtidos com o uso e/ou em avaliações posteriores; 
 
   III - quando o bem aprovado deixar de atender a qualquer exigência técnica feita 
pelo Município no respectivo edital de pré-qualificação; 
 
   IV - quando a fabricação se torne comprovadamente descontinuada; 
 
   V - quando presentes razões de interesse público, devidamente justificadas e 
comprovadas. 
 
   Art. 73 Quaisquer modificações no processo de fabricação ou nas características 
do bem aprovado obrigam o responsável que propôs a pré-qualificação a informar ao órgão 
contratante e providenciar a adequação dos documentos. 
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   Art. 74 A Secretaria Municipal de Administração manterá cadastro dos bens pré-
qualificados. 

Seção III 
Do Procedimento de Manifestação de Interesse 

 
   Art. 75 O Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI terá como escopo a 
possibilidade de consulta à iniciativa privada, com a divulgação de edital de chamamento, para a 
propositura e a realização de estudos, investigações, levantamentos e projetos de soluções 
inovadoras que contribuam com questões de relevância pública, podendo ter a participação restrita 
a startups. 
 
   Parágrafo único. Compete à Secretaria responsável pela execução do objeto a 
condução do PMI, observadas as regras e os procedimentos previstos em regulamentação 
específica. 
 

Seção IV 
Do Sistema de Registro de Preços 

Subseção I 
Definições 

 
Art. 76 Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

 
I - sistema de registro de preços - SRP - conjunto de procedimentos para a 

realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de 
registro formal de preços relativos à prestação de serviços, às obras e à aquisição e à locação de 
bens para contratações futuras; 

 
II - ata de registro de preços - documento vinculativo e obrigacional, com 

característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, 
os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições 
contidas no edital da licitação, no aviso ou no instrumento de contratação direta e nas propostas 
apresentadas; 

 
III - órgão gerenciador - órgão da Administração Pública municipal responsável 

pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata 
de registro de preços dele decorrente; 

 
 
IV - órgão participante - órgão da Administração Pública que participa dos 

procedimentos iniciais da contratação para registro de preços e integra a ata de registro de preços; 
 
V - órgão não participante - órgão da Administração Pública que não participa 

dos procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de registro de 
preços; 
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VI - compra centralizada - compra ou contratação de bens, serviços ou obras, em 

que o órgão gerenciador conduz os procedimentos para registro de preços destinado à execução 
descentralizada, mediante prévia indicação da demanda pelos órgãos participantes; 
 

Subseção II 
Adoção 

 
Art. 77 O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em 

especial: 
 
I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações 

permanentes ou frequentes; 
 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 

parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de 
horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa; 

 
III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão, inclusive nas 

compras centralizadas; 
 
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pela Administração. 
 

Parágrafo único.  O SRP poderá ser utilizado para a contratação de execução de 
obras e serviços de engenharia, desde que atendidos os seguintes requisitos: 

 
 

I - existência de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 
executivo padronizados, sem complexidade técnica e operacional; e 

 
II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado. 

 
Subseção III 

Indicação limitada a unidades de contratação 
 

Art. 78 É permitido o registro de preços com indicação limitada a unidades de 
contratação, sem indicação do total a ser adquirido, apenas nas seguintes situações: 
 

I - quando for a primeira licitação ou contratação direta para o objeto e o órgão 
não tiver registro de demandas anteriores; 

 
II - no caso de alimento perecível; ou 
 
III - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens. 
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Parágrafo único.  Nas situações referidas no caput, é obrigatória a indicação do 

valor máximo da despesa e é vedada a participação de outro órgão na ata. 
 

Subseção IV 
Competências do Órgão Gerenciador 

 
Art. 79 Compete ao órgão gerenciador praticar todos os atos de controle e de 

administração do SRP, em especial: 
 
I - realizar procedimento público de intenção de registro de preços - IRP e, 

quando for o caso, estabelecer o número máximo de participantes, em conformidade com sua 
capacidade de gerenciamento; 

 
II - aceitar ou recusar, justificadamente, no que diz respeito à IRP: 
 

a) os quantitativos considerados ínfimos; 
 

b) a inclusão de novos itens; e 
 

c) os itens de mesma natureza com modificações em suas especificações; 
 
III - consolidar informações relativas à estimativa individual e ao total de 

consumo, promover a adequação dos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para 
atender aos requisitos de padronização e racionalização, e determinar a estimativa total de 
quantidades da contratação;  

 
IV – promover a consolidação dos dados das pesquisas de mercado realizadas 

pelos órgãos e pelas entidades participantes, inclusive na hipótese de compra centralizada, 
podendo ainda, de ofício, caso entenda pertinente, realizar nova pesquisa de mercado para 
identificar o valor estimado da licitação ou contratação. 

 
V - confirmar, junto aos órgãos, a sua concordância com o objeto, inclusive 

quanto aos quantitativos e ao termo de referência ou projeto básico, caso o órgão gerenciador 
entenda pertinente; 

 
VI - promover os atos necessários à instrução processual para a realização do 

procedimento licitatório ou da contratação direta e todos os atos deles decorrentes, como a 
assinatura da ata e a sua disponibilização aos órgãos participantes; 

 
VII - remanejar os quantitativos da ata; 

 
VIII - gerenciar a ata de registro de preços; 
 
IX - conduzir as negociações para alteração ou atualização dos preços registrados; 
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X - deliberar quanto à adesão posterior de órgãos que não tenham manifestado 

interesse durante o período de divulgação da IRP; 
 

XI - aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as 
penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou na contratação direta; 

 
XII - aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as 

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, em relação 
à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 
próprias contratações; e 

 
Parágrafo único. O órgão ou a entidade gerenciadora deliberará, excepcionalmente, 

quanto à inclusão, como participante, de órgão que não tenha manifestado interesse durante o 
período de divulgação da IRP. 

 
Subseção V 

Competências do Órgão Participante 
 

Art. 80 Compete ao órgão participante, que será responsável por manifestar 
seu interesse em participar do registro de preços: 

 
I – manifestar sua intenção de participar do registro de preços, acompanhada: 

 
a) das especificações do item ou do termo de referência ou projeto básico 

adequado ao registro de preços do qual pretende participar; 
 
b) da estimativa de consumo; e 

 
c) do local de entrega; 
 
II - garantir que os atos relativos à inclusão no registro de preços estejam 

formalizados e aprovados pela autoridade competente; 
 

III - solicitar, se necessário, a inclusão de novos itens, no prazo previsto pelo órgão 
gerenciador, acompanhado das informações a que se refere o inciso I e da pesquisa de mercado; 

 
IV - manifestar, junto ao órgão gerenciador, por meio da IRP, sua concordância 

com o objeto, anteriormente à realização do procedimento licitatório ou da contratação direta; 
 
V - tomar conhecimento da ata de registro de preços, inclusive de eventuais 

alterações, para o correto cumprimento de suas disposições; 
 

VI - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, de que a contratação 
a ser realizada atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados; 
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VII - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo 

fornecedor e pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
na ata de registro de preços ou de obrigações contratuais; 

 
VIII - aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as 

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, em relação 
à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informar as ocorrências ao órgão gerenciador; e 

 
IX - prestar as informações solicitadas pelo órgão gerenciador quanto à 

contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão.  
 

Subseção VI 
Dos Procedimentos para o Registro de Preços - Da intenção de registro de preços - Divulgação 

 
Art. 81 Para fins de registro de preços, o órgão gerenciador poderá, na fase 

preparatória do processo licitatório ou da contratação direta, realizar procedimento público de 
IRP para possibilitar, pelo prazo mínimo de oito dias úteis, a participação de outros órgãos da 
Administração Pública na ata de registro de preços e determinar a estimativa total de quantidades 
da contratação. 

 
§ 1º O prazo previsto no caput será contado do primeiro dia útil subsequente à 

data de divulgação da IRP no site oficial do Município; 
 
§ 2º O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado quando o órgão 

gerenciador for o único contratante.  
 

Art. 82 Os órgãos, antes de iniciar processo licitatório ou contratação direta, 
consultarão as IRPs em andamento e deliberarão a respeito da conveniência de sua participação. 

 
Parágrafo único.  Constará nos autos do processo de contratação a manifestação 

do órgão sobre a deliberação de que trata o caput.  
 

Subseção VII 
Da licitação - Critério de julgamento 

 
Art. 83 Será adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior 

desconto sobre o preço estimado ou a tabela de preços praticada no mercado.  
 

Art. 84 Poderá ser adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior 
desconto por grupo de itens quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação 
por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica. 

 
Art. 85 Na hipótese prevista no artigo anterior: 
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I - o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será indicado no edital; 

e 
 
II - a contratação posterior de item específico constante de grupo de itens exigirá 

prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão. 
 

Subseção VIII  
Modalidades 

 
Art. 86 O processo licitatório para registro de preços será realizado na modalidade 

concorrência ou pregão.  
 

Subseção IX 
Edital 

 
Art. 87 O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais 

estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disporá sobre: 
 
I - as especificidades da licitação e de seu objeto, incluída a quantidade máxima de 

cada item que poderá ser contratada, com a possibilidade de ser dispensada nas hipóteses previstas 
no regulamento; 

 
II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, 

de unidades de medida, desde que justificada; 
 
III - a possibilidade de prever preços diferentes: 
 
a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 
 
b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 
 
c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; ou 
 
d) por outros motivos justificados no processo; 

 
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto no edital e obrigar-se nos limites dela; 
 

V - o critério de julgamento da licitação; 
 

VI - as condições para alteração ou atualização de preços registrados, conforme a 
realidade do mercado; 
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VII - a vedação à participação do órgão em mais de uma ata de registro de preços 
com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência 
de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou em situações 
devidamente motivadas; 

 
VIII - as hipóteses de cancelamento do registro de fornecedor e de preços; 

 
IX - o prazo de vigência da ata de registro de preços, que será de um ano e poderá 

ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso; 
 

X - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento do pactuado na ata de 
registro de preços e em relação às obrigações contratuais; 

 
XI - a estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, 

observados os limites previstos no regulamento, no caso de o órgão gerenciador admitir adesões; 
 

XII - a inclusão, na ata de registro de preços, para a formação do cadastro de 
reserva, conforme segue: 

 
a) dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços em preços 

iguais aos do licitante vencedor, observada a ordem de classificação da licitação; e 
 

b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original; 
 

XIII - a vedação à contratação, no mesmo órgão, de mais de uma empresa para a 
execução do mesmo serviço, a fim de assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da 
padronização, ressalvado o disposto no art. 49 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

 
XIV - na hipótese de licitação que envolva o fornecimento de bens, a 

Administração poderá, excepcionalmente, exigir amostra ou prova de conceito do bem na fase de 
julgamento das propostas ou de lances, ou no período de vigência do contrato ou da ata de 
registro de preços, desde que justificada a necessidade de sua apresentação. 

 
Parágrafo único.  Para fins do disposto no inciso II do caput, consideram-se 

quantidades mínimas a serem cotadas as quantidades parciais, inferiores à demanda na licitação, 
apresentadas pelos licitantes em suas propostas, desde que permitido no edital, com vistas à 
ampliação da competitividade e à preservação da economia de escala. 

 
Subseção X 

Da contratação direta - procedimentos 
 

Art. 88 O SRP poderá ser utilizado nas hipóteses de contratação direta, por 
inexigibilidade ou por dispensa de licitação, para a aquisição de bens ou para a contratação de 
serviços por mais de um órgão. 
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§ 1º Para fins do disposto no caput, além do disposto neste Decreto, serão 
observados: 

 
I - os requisitos da instrução processual previstos no art. 72 da Lei nº 14.133, de 

2021; 
 
II - os pressupostos para enquadramento da contratação direta, por inexigibilidade 

ou por dispensa de licitação, conforme previsto nos art. 74 e art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; e  
 
§ 2º O registro de preços poderá ser utilizado na hipótese de contratação direta, 

por inexigibilidade de licitação, para a aquisição, por força de decisão judicial, de medicamentos e 
insumos para tratamentos médicos. 

 
Subseção XI 

Da disponibilidade Orçamentária 
 

Art. 89 A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será 
exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

 
Subseção XII 

Da Ata de Registro de Preços - Formalização e cadastro de reserva 
 

Art. 90 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para a formalização da ata de registro de preços: 

 
 

I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
 
a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os 

serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 
 
b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e 
 
III - será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de 

cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 

§ 2º Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que trata 
a alínea “a” do inciso II do caput antecederão aqueles de que trata a alínea “b” do referido inciso. 
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§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se 
referem o inciso II do caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 
I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital; ou 
 
II - quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29. 
 
§ 4º O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado site 

oficial do Município e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
 

Subseção XIII 
Assinatura 

 
Art. 91 Após os procedimentos previstos no artigo anterior, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de 
registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 
Art. 92 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no 

prazo e nas condições estabelecidos Instrumento Convocatório, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 
Parágrafo único.  Na hipótese de nenhum dos licitantes se disporem a registrar os 

preços dos bens, das obras ou dos serviços com preços iguais aos do adjudicatário, a contratação 
na forma do caput deste artigo obedecerá ao seguinte rito: 

 
I - convocação dos licitantes que mantiveram sua proposta original para 

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 
do preço do adjudicatário; ou 

II - adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

 
Art. 93 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  

 
Subseção XIV 

Vigência da ata de registro de preços 
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Art. 94 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado 
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação na Imprensa, e poderá ser prorrogado por 
igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

 
§ 1º O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida na forma prevista no art. 105 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 
 
§ 2º Em havendo prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, 

atendidas as condições previstas no artigo 84 da Lei nº 14.133/21, as quantidades registradas 
poderão ser renovadas, devendo esta condição estar prevista expressamente no Instrumento 
Convocatório. 

 
Subseção XV 

Controle e gerenciamento 
 

Art. 95 O controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão 
realizados por meio da ferramenta informatizada de Gestão de Atas, quanto a: 

 
I - os quantitativos e os saldos; 
 
II - as solicitações de adesão; e 
 
III - o remanejamento das quantidades. 
 

Subseção XVII 
Alteração ou atualização dos preços registrados 

 
Art. 96 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência 

de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021; 

 
II - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; ou 

 
III - na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 

de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei nº 
14.133, de 2021. 
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Subseção XVIII 
Negociação de preços registrados 

 
Art. 97 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

 
§ 1º Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

 
§ 2º Na hipótese prevista no § 1º, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado. 

 
§ 3º Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção de contratação mais vantajosa. 

 
§ 4º Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará 

aos respectivos centros de competências vinculados a sua estrutura administrativa que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 

 
Art. 98 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado 

e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 
§ 1º Para fins do disposto no caput, o fornecedor encaminhará, juntamente com o 

pedido de alteração, a documentação comprobatória e a memória de cálculo demonstrado em 
planilha de custos comprovando a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 

§ 2º Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e 
o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 
registro, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

§ 3º Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 
disposto no § 2º, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

§ 4º Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
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§ 5º Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no § 1º, o órgão ou a 
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 

 
§ 6º O órgão gerenciador comunicará aos respectivos centros de competências 

vinculados a sua estrutura administrativa que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual. 

 
Subseção XIX 

Cancelamento do registro do fornecedor 
 

Art. 99 O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o 
fornecedor: 

 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

 
II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
 
III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de indeferimento do 

pedido de alteração; ou 
 
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
 
§ 1º Na hipótese prevista no inciso IV do caput, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 
preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 
§ 2º O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado 

por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
§ 3º Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

 
Subseção XX 

Cancelamento dos preços registrados 
 

Art. 100 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo 
gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
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I - por razão de interesse público;  
 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior 
 

 
Subseção XXI 

Do remanejamento das quantidades registradas na ata de registro de preços – Procedimentos 
 

Art. 101 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes e 
não participantes do registro de preços. 

 
§ 1º O remanejamento de que trata o caput somente será feito: 
 
I - de órgão participante para órgão participante; ou 
 
II - de órgão participante para órgão não participante. 
 
§ 2º O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para fins do remanejamento de que trata o caput. 
 
§ 3º Na hipótese de remanejamento de órgão participante para órgão não 

participante serão observados os limites para adesões previstos neste Decreto. 
 
§ 4º Para fins do disposto no caput, competirá ao órgão gerenciador autorizar o 

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
participante. 

 
§ 5º Na hipótese de compra centralizada, caso não haja indicação, pelo órgão 

gerenciador, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada ocorrerá por meio de remanejamento. 

 
 

Subseção XXII  
Da Utilização da Ata de Registro de Preços por Órgãos Não Participantes – Adesão -  

 
   Art. 102 As ARPs formalizadas pelos órgãos municipais poderão ser utilizadas, 
durante a sua vigência, por qualquer órgão não participante, desde que a possibilidade de adesão 
tenha sido prevista no edital. 
 

  § 1º – A adesão à ARP deverá ser precedida de manifestação formal de interesse 
junto ao órgão gerenciador do registro de preços que, no caso de deferimento, indicará os 
quantitativos disponíveis, respectivos preços e marcas a serem praticados e os detentores. 
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  § 2º – Caberá ao detentor da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do novo fornecimento ou da nova prestação do serviço, desde que não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 
  § 3º – As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão 

não participante, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ARP. 

 
  § 4º – As aquisições a que se refere o § 3º não poderão exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ARP, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 

 
  Art. 103 Os órgãos municipais poderão valer se da faculdade prevista no § 2º do 

artigo 86 da Lei 14.133/21 para aderir à ata de registro de preços da sua administração indireta e 
de órgão gerenciador municipal de outro Ente Federado, desde que o sistema de registro de preços 
tenha sido formalizado mediante licitação. 

 
  § 1º A adesão deverá ser formalizada diretamente pelos órgãos municipais 

demandantes. 
 
  § 2º A adesão e o respectivo instrumento de contratação deverão ser formalizados 

durante a vigência da ARP. 
 
 
  § 3º – O processo de adesão deverá ser formalizado e instruído pelos órgãos 

municipais não participantes e conterá, sem prejuízo das demais exigências legais: 
 
  I – motivação circunstanciada contendo, obrigatoriamente: 
 
  a) caracterização da necessidade de contratação e justificativa da vantagem da 

adesão, inclusive, em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público; 

  b) justificativa para não licitar; 
  c) manifestações de órgãos técnicos específicos, se for o caso; 
 
  II – a demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 

praticados pelo mercado, na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
  III – prévias consulta e aceitação do órgão gerenciador e do detentor da ARP; 
 
  § 4º – A adesão à ARP de órgão gerenciador do Poder Executivo federal por 

órgãos municipais poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o artigo anterior se destinada à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados 
no mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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  § 5º – Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo 

médico-hospitalar por órgãos municipais, a adesão à ARP gerenciada pelo Ministério da Saúde 
não estará sujeita ao limite de que trata o artigo anterior. 
 

Subseção XXIII 
Da Formalização 

 
Art. 104 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada 

pelo órgão ou pela entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto 
no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
Parágrafo único.  Os instrumentos de que trata o caput serão assinados no prazo 

de validade da ata de registro de preços.  
 

Subseção XXIV 
Alteração dos contratos 

 
Art. 105 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 

alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

Subseção XXV 
Vigência dos contratos 

 
Art. 106.  A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços 

será estabelecida no edital ou no aviso de contratação direta, observado o disposto no art. 105 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CAPÍTULO VII 

DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
 

   Art. 107 Sem prejuízo de outras condições previstas em lei ou no edital, 
constituem óbice à formalização e prorrogação dos contratos administrativos: 
 
   I - a pena de impedimento de licitar e contratar com o Município de Tombos;  
 
   II - a pena de inidoneidade para licitar ou contratar; 
 
   III - a proibição de contratar com o poder público por decisão judicial em ação de 
improbidade. 
 
   Parágrafo único. Para os fins do disposto nos incisos II e III do “caput” deste 
artigo, deverão ser consultados os seguintes cadastros: 
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   a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 
 
   b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); e 
 
   c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade (CNIA – CNJ). 
 

Seção I 
Das Cláusulas Essenciais 

 
   Art. 108 Os contratos deverão, sempre que couber, conter as cláusulas previstas no 
artigo 92 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e, ainda, as seguintes: 
 
   I - a obrigação do contratado de arcar fiel e regularmente com todas as obrigações 
trabalhistas relacionadas aos empregados que participem da execução do objeto contratual, na 
hipótese de contrato de prestação de serviços; 
 
   II - cláusula anticorrupção, com a seguinte redação: “Para a execução deste 
contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, 
ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de 
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, 
devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma”; 
 
   III - disposições relacionadas à disciplina de proteção de dados pessoais, nos 
termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD), quando for o caso. 
 

Seção II 
Da Vedação de Efeitos Retroativos 

 
   Art. 109 É vedado atribuir efeitos financeiros retroativos aos contratos regidos por 
este decreto. 
 
 
   Parágrafo único. O disposto no “caput” não se aplica às hipóteses previstas no 
artigo 75, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quando, diante de comprovada urgência, 
eventual demora para prévia celebração do contrato possa acarretar danos irreparáveis, situação em 
que sua formalização dar-se-á oportunamente, convalidando a contratação de obra, fornecimento 
ou serviço, cuja execução já se tenha iniciado. 

 
Seção III 

Da Prorrogação de Contratos de Serviço e Fornecimento Contínuos 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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   Art. 110 Observado o limite máximo de prazo de vigência previsto na Lei Federal 
14.133, de 2021, os contratos de prestação de serviços continuados e de fornecimento, mantidas 
as mesmas condições avençadas, poderão ser prorrogados sucessivamente, desde que: 
 
   I – o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações; 
 
   II – que os preços se mostrem compatíveis com os de mercado. 
 

Seção IV 
Do Modelo de Gestão e Controle da Execução 

 
   Art. 111 Considera-se gestão de contratos, para os fins deste decreto, o serviço 
geral administrativo realizado desde a formalização até o término do contrato, por qualquer das 
hipóteses previstas em lei e no contrato. 
 
   Parágrafo único. As atribuições necessárias à gestão dos contratos poderão ser 
exercidas por uma ou mais unidades administrativas de acordo com a estrutura do órgão 
contratante. 
 
   Art. 112 Considera-se fiscalização de contratos, para os fins deste decreto, a 
atribuição de verificação da conformidade dos serviços e obras executadas e dos materiais 
entregues com o objeto contratado, de forma a assegurar o exato cumprimento do contrato, 
devendo ser exercida por representante da Administração especialmente designado, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo com informações pertinentes a essa atribuição. 
   Art. 113 O fiscal de contrato e o seu substituto serão indicados formalmente pela 
chefia da unidade demandante dos serviços, obras ou materiais objeto do contrato e designados 
por meio de despacho do ordenador de despesa.  
 
   § 1º O ordenador de despesa, mediante ato administrativo, poderá designar um 
servidor ou comissão de servidores para exercer a atribuição de fiscalização dos contratos de 
aquisição de material de escritório ou outros materiais de consumo para os quais não sejam 
previstas obrigações futuras para o contratado. 
 
   § 2º Cabe à Administração promover regularmente cursos específicos para o 
exercício da atribuição de fiscal de contrato, ficando todos os servidores que estiverem exercendo a 
atividade obrigados a cursá-los. 
 
   Art. 114 A fiscalização do contrato poderá ser compartilhada, devendo ser 
definida, no ato que designar os respectivos fiscais, a parcela do objeto contratual que será 
atribuída a cada um. 
 

Seção V 
Da Alteração dos Contratos e dos Preços 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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   Art. 115 As alterações contratuais observarão os limites impostos pela Lei Federal 
nº 14.133, de 2021. 
 
   Art. 116 Os contratos serão reajustados anualmente, em conformidade com índice, 
setorial ou geral, ou repactuados quando se tratar de serviços com regime de dedicação exclusiva 
ou com predominância de mão de obra. 
 
   § 1º A aplicação de índice previsto no contrato poderá ser formalizada por 
apostilamento, não configurando alteração do contrato. 
 
   § 2º Os índices e a forma de aplicação do reajuste deverão observar o disposto em 
regulamento próprio. 
 
   Art. 117 O prazo para resposta ao pedido de repactuação não poderá exceder 45 
(quarenta e cinco) dias. 
 
   Art. 118 A repactuação iniciar-se-á com apresentação de requerimento por parte 
da contratada, instruído com os seguintes elementos: 
 
   I – documento que demonstre analiticamente a alteração dos custos, por meio de 
planilha de custos e formação de preços; 
 
   II – acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho aplicável a espécie. 
 
   § 1º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 
necessárias, observado o princípio da anualidade para cada uma delas, podendo ser realizada em 
momentos distintos para refletir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 
datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos 
insumos necessários à execução do serviço. 
 
   Art. 119 A planilha que acompanha o requerimento deverá observar os mesmos 
requisitos da planilha de custo inicialmente apresentada no momento do procedimento licitatório. 
 
   § 1º Custos extraordinários não previstos inicialmente não serão objeto de 
repactuação e deverão ser apresentados como pedido de reequilíbrio. 
 
   § 2º É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos 
na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 
acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 
 
   Art. 120 A repactuação em relação aos custos com a execução do serviço 
decorrentes do mercado estará condicionada à conformidade do pedido com a variação dos preços 
de mercado no período considerado, a ser aferida por meio de pesquisa de mercado. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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   Art. 121 O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será 
contado a partir: 
 
   I - da data-limite para apresentação das propostas constante do ato convocatório, 
em relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos 
materiais e equipamentos necessários à execução do serviço; ou 
 
   II - da data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente 
vigente à época da apresentação da proposta quando a variação dos custos for decorrente da mão 
de obra e estiver vinculada às datas-bases desses instrumentos. 
 
   Art. 122 O órgão contratante poderá realizar diligências e requisitar documentos e 
informações complementares junto à contratada com o objetivo de esclarecer dúvidas a respeito do 
pedido, a qual o período para resposta do pleito ficará suspenso até seu cumprimento. 
 
   Art. 123 As repactuações deverão ser solicitadas durante a vigência do contrato, 
sob pena de preclusão. 
 
   Art. 124 Devidamente instruído, o pedido será analisado pela unidade financeira 
do órgão contratante, que encaminhará o processo para deliberação da autoridade competente. 
 
   Parágrafo único. Da decisão da autoridade competente caberá pedido de 
reconsideração no prazo de 3 (três) dias úteis. 
 
   Art. 125 A vigência dos novos valores contratuais decorrentes da repactuação 
retroagirá à data do pedido. 
 
   § 1º Não será concedida nova repactuação no prazo inferior a 12 (doze) meses, 
contados do ato referencial do último pedido. 
 
   § 2º As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento. 

 
Seção VI 

Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro 
 

   Art. 126 Os requerimentos de reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
deverão ser apresentados à Administração Pública Municipal acompanhados de todos os subsídios 
necessários à sua análise. 
 
 
   § 1º O pedido deverá ser obrigatoriamente instruído com as justificativas 
pertinentes e os documentos que comprovem a procedência do pleito, sob pena do seu liminar 
indeferimento. 
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   § 2º A análise do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá observar o 
disposto nas cláusulas contratuais de alocação de riscos, quando for o caso. 
 
   § 3º Os novos preços somente vigorarão a partir da celebração de termo aditivo ao 
contrato administrativo, retroagindo seus efeitos à data do pedido. 
 
   Art. 127 Os requerimentos de reequilíbrio econômico-financeiro observarão o 
procedimento previsto no Edital ou em ato específico. 
 

Seção VII 
Do Procedimento para Recebimento Provisório e Definitivo 

 
   Art. 128 O recebimento provisório e definitivo do objeto contratual deve ser 
realizado conforme o disposto no artigo 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e em 
consonância com as regras definidas no edital para o objeto específico do contrato. 
 
 

Seção VIII 
Dos Pagamentos 

 
   Art. 129 Se o contrato ou termo de referência não contiver definição do dia do 
vencimento da obrigação, a unidade orçamentária adotará, como data de vencimento, 30 (trinta) 
dias corridos contados a partir da data de entrega da documentação pela contratada. 
 
   Parágrafo único. A estipulação, em instrumentos convocatórios de licitação ou 
contratuais, de prazo de pagamento inferior ao fixado no “caput”, deverá ser previamente 
submetida à aprovação do órgão fazendário. 
 

Seção IX 
Das Infrações e Sanções Administrativas 

 
   Art. 130 As penalidades administrativas são aquelas previstas na legislação federal, 
impondo-se, para sua aplicação, a observância dos procedimentos previstos no Edital e/ou em 
regulamento específico. 
 

CAPÍTULO VIII 
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO 

 
   Art. 131 O catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras é um 
sistema informatizado, de gerenciamento centralizado e com indicação de preços, destinado a 
permitir a padronização de itens a serem adquiridos pela Administração e que serão disponíveis 
para a licitação. 

 
   Art. 132 Para os fins previstos no artigo anterior deste Decreto, até que se edite o 
catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras municipais, a Administração 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm


PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMBOS 

Gabinete do Prefeito 
 

 

Praça Cel. Quintão, 05, Centro, Tombos/MG 36844.000 
       Fone/Fax: (32) 3751 - 1595 

 

39 

adotará o catálogo eletrônico de padronização do Poder Executivo Federal, consoante Portarias 
SEGES/ME nº. 938/2022 e 10.944/2022. 
 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 133 O agente de contratação ou pregoeiro deverá realizar a elaboração do 

edital e de seus anexos atuando em sistema de rodízio.  
 
Parágrafo único. O agente de contratação ou pregoeiro que elaborar o edital e seus 

anexos ficará impedido de atuar na fase de julgamento de habilitação e propostas comerciais, a fim 
de atender ao princípio da segregação de funções. 

 
Art. 134 É de competência dos ordenadores de despesas, entre outras, praticar os 

atos decisórios de determinar a abertura dos processos licitatórios, de deflagração de fase externa e 
de impulso oficial dos processos licitatórios e das contratações diretas. 
 

Art. 135 Cabe à Secretaria Municipal de Administração e Fazenda fixar e 
implementar a política, as diretrizes e as prioridades pertinentes às atividades administrativas de 
suprimentos, aquisições, contratos, inclusive mediante a expedição de normas e a implantação e 
gestão de sistemas informatizados aplicáveis ao conjunto da administração direta, autárquica e 
fundacional do Poder Executivo. 
   
  Art. 136 As entidades da Administração Indireta poderão aplicar os regulamentos 
editados pela Município para execução desta Lei. 
 
   Parágrafo único: As entidades da Administração Indireta poderão, no âmbito de 
suas competências, expedir regulamentos próprios relativos à aplicação da Lei n.º 14;133/2021.  
 

Art. 137 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.   

 
    Gabinete do Prefeito Municipal de Tombos, 21 de dezembro de 2023.  
 
 

 
Tiago Pedrosa Lazzaroni Dalpério 

Prefeito Municipal 
 
 

 


